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Resumo 
Este artigo analisa criticamente os processos históricos e estruturais que contribuem para a 
marginalização de adolescentes negros em conflito com a lei no Brasil. O objetivo principal 
é compreender como o sistema socioeducativo, longe de promover a ressocialização, acaba 
reproduzindo práticas excludentes e punitivas que perpetuam a criminalização da juventude 
negra. A pesquisa, de abordagem qualitativa e fundamentada no materialismo histórico-
dialético, baseou-se em revisão bibliográfica e análise de dados secundários. Foram 
utilizados autores como Foucault, Angela Davis, Zaffaroni e Vera Malaguti Batista para 
interpretar os mecanismos disciplinares, a seletividade penal e os estigmas que recaem sobre 
adolescentes pobres e negros. Os resultados apontam que esses jovens enfrentam exclusão 
desde a escola, sendo alvo de um sistema penal seletivo que os identifica como perigosos 
pela cor da pele e classe social. A análise revelou que, mesmo com avanços legais como o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, a prática institucional permanece centrada na 
repressão, ignorando a dimensão educativa e emancipadora das medidas socioeducativas. 
Conclui-se que o sistema contribui para reforçar desigualdades raciais e sociais, sendo 
urgente repensar as políticas públicas à luz de uma perspectiva antirracista, inclusiva e 
transformadora. Como limitação, reconhece-se a ausência de entrevistas com os 
adolescentes, sugerindo-se, para futuras pesquisas, uma abordagem empírica que valorize 
suas vozes e experiências. 
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Abstract 
This article critically analyzes the historical and structural processes that contribute to the marginalization 
of black adolescents in conflict with the law in Brazil. The main objective is to understand how the socio-
educational system, far from promoting resocialization, ends up reproducing exclusionary and punitive 
practices that perpetuate the criminalization of black youth. The research, which takes a qualitative 
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approach and is based on historical-dialectical materialism, was based on a literature review and analysis 
of secondary data. Authors such as Foucault, Angela Davis, Zaffaroni, and Vera Malaguti Batista were 
used to interpret the disciplinary mechanisms, criminal selectivity, and stigmas that fall on poor and black 
adolescents. The results indicate that these young people face exclusion from school and are targeted by a 
selective criminal justice system that identifies them as dangerous based on their skin color and social class. 
The analysis revealed that, even with legal advances such as the Statute of the Child and Adolescent, 
institutional practice remains focused on repression, ignoring the educational and emancipatory dimension 
of socio-educational measures. It is concluded that the system contributes to reinforcing racial and social 
inequalities, making it urgent to rethink public policies in light of an anti-racist, inclusive, and 
transformative perspective. As a limitation, the absence of interviews with adolescents is recognized, 
suggesting, for future research, an empirical approach that values their voices and experiences. 
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1. INTRODUÇÃO  
 

A presente pesquisa discute as múltiplas formas de marginalização 
vivenciadas por adolescentes negros em conflito com a lei, a partir de uma 
perspectiva crítica que articula raça, classe social e o papel histórico do 
sistema punitivo no Brasil. Essa problemática se insere em um contexto 
mais amplo de exclusão social que começa na escola e se intensifica com a 
atuação seletiva das instituições repressoras do Estado. A criminalização 
precoce desses adolescentes reflete um modelo de controle que transforma 
a pobreza e a cor da pele em marcadores de periculosidade, comprometendo 
o acesso à educação, à justiça e à cidadania. 

A questão central que norteia este estudo é: de que maneira o sistema 
socioeducativo e o aparato jurídico-penal contribuem para a reprodução da 
exclusão e do estigma sobre adolescentes negros, especialmente quando 
inseridos em contextos de vulnerabilidade social? A partir dessa pergunta, 
busca-se compreender os mecanismos históricos e estruturais que 
conduzem esses sujeitos a trajetórias de criminalização e estigmatização, 
desde a infância até a juventude. 

Justifica-se esta pesquisa pela urgência em evidenciar os limites das 
políticas públicas voltadas à socioeducação, especialmente no que diz 
respeito ao seu papel transformador. Embora o Estatuto da Criança e do 
Adolescente represente um avanço legal importante, as práticas 
institucionais ainda reproduzem lógicas excludentes que pouco dialogam 
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com os princípios constitucionais da proteção integral e do 
desenvolvimento pleno. 

O objetivo geral do estudo é analisar criticamente como os 
processos socioeducativos têm sido aplicados a adolescentes negros em 
situação de vulnerabilidade, e como tais processos, ao invés de promoverem 
a ressocialização, frequentemente reforçam a lógica punitiva e excludente 
do sistema penal. Os objetivos específicos incluem: i) identificar as marcas 
históricas da criminalização da juventude negra no Brasil; ii) discutir o papel 
da escola, da família e das instituições socioeducativas nesse processo; iii) 
avaliar experiências alternativas de acolhimento e reintegração social. 

A pesquisa foi realizada por meio de revisão bibliográfica e análise 
qualitativa de dados secundários, utilizando como base teórica os estudos 
de Michel Foucault, Angela Davis, Eugenio Raúl Zaffaroni, entre outros 
autores críticos do sistema penal. A metodologia adotou princípios do 
materialismo histórico-dialético e a técnica de análise de conteúdo conforme 
Bardin (1977), visando interpretar discursos, categorias e práticas sociais 
relacionadas ao tema. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: após esta introdução, 
apresentam-se os caminhos teórico-metodológicos percorridos; em seguida, 
a seção de revisão de literatura, discussão e resultados aborda os principais 
achados da pesquisa; por fim, as considerações finais sintetizam os 
resultados, indicam as limitações do estudo e apontam caminhos para 
futuras investigações. 
 

2. CAMINHOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 
PERCORRIDOS 
  
Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza 

qualitativa, com abordagem crítica e interpretativa, voltada à compreensão 
das múltiplas formas de exclusão que atravessam a trajetória de adolescentes 
negros em conflito com a lei no Brasil. A escolha por uma pesquisa 
qualitativa se justifica pela complexidade do objeto investigado, que envolve 
dimensões históricas, sociais, culturais e subjetivas, não captáveis por 
métodos quantitativos (Gerhardt; Silveira, 2009). 
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A pesquisa foi realizada por meio de revisão bibliográfica e análise 
de dados secundários, compreendendo legislações, documentos oficiais, 
estatísticas públicas e obras acadêmicas consagradas sobre o tema. O corpus 
teórico foi composto por autores como Michel Foucault, Angela Davis, 
Eugenio Raúl Zaffaroni e Vera Malaguti Batista, cujas reflexões críticas 
forneceram fundamentos para a análise estrutural das práticas punitivas e 
dos mecanismos de criminalização da juventude negra. 

O material foi examinado com base nos princípios do materialismo 
histórico-dialético, por permitir uma leitura totalizante e dinâmica dos 
fenômenos sociais, levando em conta suas contradições, mediações e 
determinações históricas. Para a análise do conteúdo das fontes, adotou-se 
a técnica sistematizada por Bardin (1977), estruturada em três fases: pré-
análise, exploração do material e tratamento/interpretação dos dados. Essa 
metodologia possibilitou identificar categorias relevantes, como 
estigmatização, seletividade penal, exclusão escolar e resistência 
comunitária. 

A pesquisa respeitou princípios éticos ao utilizar exclusivamente 
dados secundários de domínio público, sem envolvimento direto com 
participantes humanos. Ainda assim, foram mantidos critérios de rigor ético 
e científico na exposição e interpretação dos dados, evitando generalizações 
indevidas ou abordagens estigmatizantes. 

Como limitação, reconhece-se que a ausência de entrevistas ou 
observações empíricas restringe a compreensão das experiências vividas 
diretamente pelos adolescentes. No entanto, a abordagem adotada permitiu 
mapear criticamente os discursos e práticas que sustentam a exclusão social 
desses sujeitos, contribuindo para o debate acadêmico e político sobre o 
tema. 
 

3. REVISÃO DE LITERATURA, DISCUSSÃO E RESULTADOS 
 

A construção da carreira criminosa entre indivíduos oriundos de 
camadas sociais vulneráveis tende a ocorrer de forma precoce, iniciando-se 
ainda no ambiente escolar por meio de processos disciplinares que moldam 
tanto os corpos quanto as subjetividades dos estudantes (Foucault, 1999). 
Aqueles que não se adequam às normas escolares, frequentemente, acabam 
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marginalizados, sofrendo reprovações ou sendo expulsos da escola. Esse 
processo de exclusão é, em muitos casos, o ponto de partida para a prática 
de pequenos furtos, o que os leva a instituições de internação juvenil. Nessas 
unidades, a convivência com outros jovens privados de liberdade favorece 
a reprodução de práticas ilícitas, fortalecendo o ressentimento social e a 
marginalização, inclusive através de marcas corporais como tatuagens. 
Quando libertos, esses indivíduos carregam o estigma social que dificulta 
sua reintegração ao mercado de trabalho (Zaffaroni, 2021). 

A condição de vulnerabilidade desses adolescentes se agrava diante 
do sistema punitivo, pois, além da pobreza e da exclusão educacional e 
profissional, eles enfrentam uma fragilidade emocional significativa. Tal 
situação os torna propensos a interiorizar estigmas sociais, levando-os a uma 
autopercepção prejudicial, como a identificação com a imagem do "ladrão" 
imposta socialmente (Zaffaroni, 2021). 

Em suas análises sobre os mecanismos de poder disciplinar, 
Foucault (1999) conceitua a “alma” como uma construção social resultante 
da ação contínua do poder sobre os corpos. Trata-se, portanto, de um efeito 
das práticas disciplinares, e não de uma essência natural, sendo 
particularmente observável em adolescentes negros em conflito com a lei, 
cuja subjetividade é moldada pelo poder punitivo. 

Quando inserido em um contexto de dominação política e social, o 
corpo do adolescente negro se torna simultaneamente produtivo e 
submisso, revelando a relação intrínseca entre poder econômico e regimes 
disciplinares. Essa transformação não ocorre apenas pela violência física, 
mas por meio de uma coerção planejada que reorganiza o corpo em função 
dos interesses do Estado e da sociedade (Foucault, 1999). 

Ainda segundo Foucault (1999), o sistema corretivo interfere no 
cotidiano dos indivíduos, controlando seus gestos, tempo e práticas para a 
formação de hábitos e da chamada "alma" moderna. A punição, nesse 
modelo, deixa de ser meramente retributiva para se tornar um instrumento 
de manipulação e transformação comportamental. 

Angela Davis (2018), ao analisar a expansão do encarceramento nos 
Estados Unidos, ressalta que, a partir da década de 1980, a terceirização das 
prisões às grandes corporações intensificou a prisão em massa, afetando 
principalmente comunidades negras, latinas e indígenas. Para essas 
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populações, o acesso à educação emancipadora foi substituído pela maior 
probabilidade de prisão. 

Além disso, Davis (2018) evidencia que, após a abolição formal da 
escravidão, foram implementadas legislações que permitiram a condenação 
de negros a trabalhos forçados, respaldadas pela brecha contida na Décima 
Terceira Emenda da Constituição dos EUA. Dessa forma, a escravidão foi 
substituída pela servidão penal como mecanismo de controle racial. 

A autora ainda destaca que a racialização do crime persiste como 
elemento central do sistema prisional contemporâneo, comprovado pela 
desproporcionalidade de afro-americanos nas prisões e pelas práticas 
discriminatórias de perfilamento racial. Essa dinâmica contribui para 
reforçar a marginalização social e econômica dessas comunidades, 
restringindo seu acesso à educação, saúde e emprego (Davis, 2018). 

No contexto brasileiro, dados de 2021 revelam que os adolescentes, 
majoritariamente, são vítimas de violência, e não seus principais autores. 
Entre os 21 milhões de adolescentes no país, apenas 1% se envolve em 
crimes violentos. Em contrapartida, o Brasil ocupa a segunda posição 
mundial em homicídios de adolescentes, ficando atrás apenas da Nigéria. A 
maior parte das vítimas são meninos negros, pobres e residentes de 
periferias urbanas, indicando que o problema ultrapassa a esfera policial e 
exige políticas públicas mais amplas e eficazes (Brasil, 2015). 

Entre os anos de 2021 e 2023, uma pesquisa realizada no Brasil 
revelou que 91,6% das vítimas fatais de mortes violentas intencionais, 
correspondentes a 13.829 casos, eram adolescentes entre 15 e 19 anos de 
idade. Observou-se ainda a predominância do gênero masculino entre 0 e 
19 anos, representando 90% das vítimas, sendo que 82,9% deste grupo era 
composto por adolescentes negros. A análise dos dados mostra que, 
majoritariamente, as vítimas de violência no país continuam sendo jovens 
negros do sexo masculino, e a taxa de homicídios para essa população, em 
2023, foi de 18,2 por 100 mil habitantes, enquanto para adolescentes 
brancos, essa taxa foi significativamente inferior, de apenas 4,1 por 100 mil. 
Assim, adolescentes negros têm 4,4 vezes mais chances de serem 
assassinados em comparação aos adolescentes brancos, evidenciando a 
influência determinante da cor da pele na vulnerabilidade à violência no 
Brasil (Brasil, 2024). 
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No contexto histórico do Direito Penal brasileiro, o Código de 
Mello Matos de 1927 apresentava uma abordagem punitiva semelhante à 
aplicada aos adultos, focando no adolescente apenas após a prática de atos 
infracionais. As ações eram predominantemente repressivas, deixando em 
segundo plano medidas preventivas e o acesso a direitos básicos (Batista, 
2018). Este Código direcionava sua atuação para adolescentes oriundos de 
classes sociais marginalizadas pela industrialização, residentes em periferias 
urbanas e carentes de acesso à educação e a políticas de proteção familiar, 
vivendo, portanto, em condições de extrema precariedade cultural, psíquica, 
social e econômica (Agamben, 2002). A ausência de suporte familiar e estatal 
levava muitos adolescentes a buscarem a subsistência nas ruas, tornando-se 
vulneráveis à criminalidade sem uma escolha consciente (Amorim et al., 
2010). 

A partir do golpe militar de 1964, observou-se a desmobilização de 
projetos comunitários voltados à proteção da infância e juventude 
vulnerável, substituídos por uma política de institucionalização. A criação 
da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem), em dezembro 
de 1964, e posteriormente das Fundações Estaduais para o Bem-Estar do 
Menor (FEBEMs), visou institucionalizar menores em situação de 
abandono, carência e prática infracional. Apesar das mudanças estruturais, 
o sistema manteve práticas de baixa qualidade e repressão, com forte 
influência da ideologia de segurança nacional vigente no regime militar. 
Adolescente pobre era visto como potencial criminoso, necessitando de 
correção e afastamento do convívio familiar, sob o argumento de risco 
social (Oliveira, 1988). 

Uma pesquisa realizada sobre a criminalização de jovens pobres no 
Rio de Janeiro, entre 1968 e 1988, evidenciou como a adoção da política de 
"guerra às drogas" durante a ditadura brasileira favoreceu a prática da 
seletividade penal, penalizando principalmente adolescentes negros e 
periféricos (Batista, 2018). De acordo com dados recentes, o risco de um 
indivíduo negro ser morto por intervenção policial no Brasil é 3,8% maior 
do que o de indivíduos de outras etnias (Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2024), o que revela a continuidade de práticas históricas de violência 
contra populações marginalizadas desde o período colonial e escravocrata 
(Batista, 2018). 
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A redemocratização brasileira, iniciada em 1985, foi marcada por 
intensos debates sobre os direitos de crianças e adolescentes, resultando na 
promulgação da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990. Ambos os 
instrumentos consagraram a doutrina da proteção integral, reconhecendo 
crianças e adolescentes como sujeitos de direitos em desenvolvimento e 
rompendo com a concepção anterior que os tratava como “menores” ou 
“incapazes”. Essa mudança ocorreu em meio a intensos conflitos sociais, 
envolvendo posições divergentes entre repressão, assistencialismo e 
cidadania, e refletiu a transição de uma lógica autoritária para uma 
abordagem democrática e participativa (Passeti, 2007). 

Apesar dos avanços legais, a celebração dos 30 anos do ECA, em 
2020, revelou a fragilidade das políticas públicas voltadas para a efetivação 
da proteção integral. Embora as autoridades manifestassem compromisso 
com os direitos da infância e adolescência, constatou-se a ausência de 
propostas concretas e prazos para a implementação efetiva das diretrizes 
previstas no Estatuto, evidenciando que adolescentes continuam sendo alvo 
de discursos simbólicos sem tradução prática em políticas públicas 
(Brandão; Ferraz, 2020). 

No século XX, a escola brasileira era excludente e elitista, destinada 
a poucos privilegiados que controlavam o conteúdo e a dinâmica 
educacional. Com o advento da Constituição de 1988 e do Estado 
Democrático de Direito, emergiu a necessidade de reestruturação 
educacional, baseada em valores de diversidade e pluralismo, possibilitando 
o ingresso de populações antes marginalizadas, como as classes populares e 
negras, no sistema educacional formal (Milane, 2018). 

Essa reorganização institucional procurou garantir às populações 
historicamente excluídas oportunidades que lhes foram negadas, sendo a 
educação reconhecida como um instrumento fundamental na recuperação 
de adolescentes em conflito com a lei. Contudo, as políticas públicas 
destinadas a esses adolescentes ainda falham em adotar uma perspectiva 
pedagógica efetiva, especialmente no cumprimento de medidas como a 
prestação de serviço à comunidade, que muitas vezes reproduz práticas de 
marginalização ao invés de promover sua reintegração social (Silva, 2022). 
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Ao invés de aplicar uma socioeducação pautada na emancipação e 
autonomia, conforme propõe Freire (1996), o sistema atual acaba 
reforçando processos de exclusão social, contrariando princípios da 
Constituição e do ECA. Em contrapartida, projetos comunitários como 
"Meninos e Meninas de Deus" demonstram resultados positivos, atuando 
de forma afetiva e comunitária para transformar as trajetórias de 
adolescentes marginalizados, diferentemente da tradição estatal repressiva e 
punitiva (Silva, 2022). 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A presente pesquisa abordou de forma crítica e interseccional os 

processos de marginalização que atingem adolescentes negros em conflito 
com a lei no Brasil, evidenciando como o sistema socioeducativo e o aparato 
jurídico-penal têm contribuído historicamente para a reprodução de 
desigualdades raciais e sociais. Ao articular categorias como raça, classe e 
seletividade penal, reafirma-se a relevância do tema, especialmente diante da 
persistência de práticas institucionais que, mesmo após avanços legais como 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, continuam a operar com base em 
lógicas repressoras e excludentes. 

Os objetivos propostos na introdução foram integralmente 
atendidos: foi possível identificar as marcas históricas da criminalização da 
juventude negra, discutir o papel das instituições (família, escola e sistema 
socioeducativo) nesse processo, e ainda avaliar, mesmo que parcialmente, 
experiências alternativas de acolhimento e reintegração social. A análise 
teórico-metodológica, amparada em autores como Foucault, Davis, 
Zaffaroni e Batista, permitiu compreender os mecanismos de poder 
disciplinar e de estigmatização que moldam subjetividades e naturalizam a 
exclusão desses adolescentes. 

Os resultados demonstraram que o sistema socioeducativo, em vez 
de cumprir seu papel de ressocialização, frequentemente reforça a lógica 
punitiva do sistema penal. A análise da trajetória histórica do Direito Penal 
Juvenil brasileiro e a permanência de práticas seletivas e racistas revelam que 
a cor da pele, a origem social e o território ainda são determinantes na forma 
como adolescentes são tratados pelo Estado. Assim, confirma-se a hipótese 
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inicial de que o sistema contribui para perpetuar o estigma e a exclusão, ao 
invés de promover cidadania e inclusão social. 

Como limitação do estudo, destaca-se a ausência de pesquisa 
empírica com os próprios adolescentes em conflito com a lei, o que poderia 
ampliar a compreensão subjetiva das experiências vividas por eles. No 
entanto, a análise de dados secundários e a fundamentação teórica crítica 
ofereceram um panorama consistente para reflexão e denúncia dos 
mecanismos estruturais de exclusão. 

Diante do exposto, é necessário pensar em próximos passos que 
envolvam pesquisas empíricas interdisciplinares, com escuta ativa dos 
adolescentes, bem como o fortalecimento de políticas públicas que 
incorporem uma perspectiva antirracista e emancipadora. Sugere-se, ainda, 
a ampliação de iniciativas comunitárias que, diferentemente das instituições 
estatais, têm apresentado resultados promissores na reintegração social 
desses jovens. 

Por fim, recomenda-se que os resultados aqui apresentados sirvam 
de subsídio para a formulação de políticas públicas voltadas à efetiva 
aplicação dos princípios do ECA, com especial atenção ao recorte racial e 
de classe, e que a socioeducação deixe de ser apenas um nome técnico para 
a punição de pobres e negros, passando a ser um instrumento real de 
emancipação, dignidade e transformação social. 
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